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SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 578, DE 27 DE MAIO DE 2020

Institui, no âmbito do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, a Comissão Permanente de
Avaliação de Documentos - CPAD.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
PÚBLICA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º, inciso XI, da
Portaria nº 32, de 17 de janeiro de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 1º da
Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, e no art. 9º do Decreto nº 10.148, de 2 de
dezembro de 2019, resolve:

Art. 1º Instituir, no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública, a
Comissão Permanente de Avaliação de Documentos - CPAD.

Art. 2º A CPAD tem as seguintes atribuições:
I - elaborar os códigos de classificação de documentos e as tabelas de

temporalidade e destinação de documentos, que são instrumentos técnicos de gestão
relativos às atividades-fim de seus órgãos e entidades e submetê-los à aprovação do
Arquivo Nacional;

II - aplicar e orientar a aplicação do código de classificação de documentos
e a tabela de temporalidade e destinação de documentos das atividades-meio de
suporte da administração pública federal e de suas atividades-fim aprovada pelo
Arquivo Nacional;

III - orientar as unidades administrativas do seu órgão ou entidade, analisar,
avaliar e selecionar o conjunto de documentos produzidos e acumulados pela
administração pública federal, tendo em vista a identificação dos documentos para
guarda permanente e a eliminação dos documentos destituídos de valor;

IV - analisar os conjuntos de documentos para a definição de sua destinação
final, após a desclassificação quanto ao grau de sigilo; e

V - observado o disposto nos incisos I e II, submeter as listagens de
eliminação de documentos para aprovação do titular do órgão ou da entidade.

§ 1º A autorização para a eliminação de documentos de que trata o art. 9º
da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, ocorrerá por meio da aprovação das tabelas
de temporalidade e destinação de documentos do órgão ou da entidade pelo Arquivo
Nacional, condicionada ao cumprimento do disposto nos incisos I, II e V do caput.

§ 2º A eliminação de documentos públicos será efetuada de forma que a
descaracterização dos documentos não possa ser revertida.

Art. 3º A CPAD será composta por servidor arquivista ou servidor
responsável pelos serviços arquivísticos, que a presidirá, e servidores das unidades
organizacionais às quais se referem os conjuntos de documentos a serem avaliados e
destinados para guarda permanente ou eliminação.

Parágrafo único. Integram a CPAD as seguintes unidades:
I - Secretaria - Executiva, que a presidirá;
II - Gabinete do Ministro;
III - Consultoria Jurídica;
IV - Secretaria Nacional do Consumidor;
V - Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas;
VI - Secretaria Nacional de Segurança Pública;
VII - Secretaria de Operações Integradas;
VIII - Secretaria Nacional de Justiça, sendo um titular e um suplente dos

seguintes Departamentos:
a) Departamento de Migrações;
b) Departamento de Promoção de Políticas de Justiça; e
c) Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica

Internacional.
Parágrafo único. Os membros titular e suplente da Comissão serão indicados

pelo titular do órgão ou unidade que representam e designados em ato do Secretário-
Executivo do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º A CPAD se reunirá em caráter ordinário, semestralmente, e em
caráter extraordinário, sempre que convocada por seu presidente ou por solicitação de
um terço de seus membros.

§ 1º O quórum de reunião da CPAD é de maioria absoluta de seus
membros, e o quórum de aprovação é de maioria simples.

§ 2º Além do voto ordinário, o presidente da CPAD terá o voto de
qualidade em caso de empate.

§ 3º Os membros da CPAD que se encontrarem no Distrito Federal se
reunirão presencialmente, e os membros que se encontrarem em outros entes
federativos participarão da reunião por videoconferência.

§ 4º O Presidente da CPAD poderá convidar representantes de outros
órgãos e entidades públicos ou privados e especialistas na matéria em discussão para
participar das reuniões, sem direito a voto.

Art. 5º A CPAD poderá instituir grupos de trabalho, para auxiliar no
desempenho de suas atribuições.

Art. 6º Os grupos de trabalho de que trata o art. 5º:
I - serão compostos por meio de ato do Presidente da CPAD, e poderão

contar com especialistas sobre o tema objeto de análise, servidores públicos ou
não;

II - não poderão ter mais de cinco membros;
III - terão caráter temporário e duração não superior a um ano; e
IV - estarão limitados a três, operando simultaneamente.

Art. 7º A Secretaria-Executiva da CPAD será exercida pela Coordenação de

Documentação e Informação da Coordenação-Geral de Gestão Documental e Serviços

Gerais da Subsecretaria de Administração da Secretaria-Executiva do Ministério da

Justiça e Segurança Pública.

Art. 8º A divulgação de discussões em curso na CPAD ou seus membros

deverá observar os termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, procedendo-

se, em casos omissos, consulta prévia à Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça e

Segurança Pública, ressalvada a competência da Ouvidoria-Geral do Ministério da

Justiça e Segurança Pública.

Art. 9º A participação na CPAD e nos seus grupos de trabalho será

considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 10. Fica revogada a Portaria nº 770, de 22 de julho de 2015, da

Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TERCIO ISSAMI TOKANO

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL
PORTARIA Nº 22, DE 26 DE MAIO DE 2020

Suspende as visitas, os atendimentos de advogados,
as atividades educacionais, de trabalho, as
assistências religiosas e as escoltas realizadas nas
Penitenciárias Federais do Sistema Penitenciário
Federal do Departamento Penitenciário Nacional
como forma de prevenção e controle de riscos do
Novo Coronavírus

O DIRETOR DO SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe foram conferidas pelo art. 49, inciso V, do Regimento Interno do DEPEN,
aprovado pela Portaria n.º 199, de 09 de novembro de 2018, do Excelentíssimo Senhor
Ministro de Estado da Segurança Pública.

Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 2020, que
declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência
da Infecção Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV);

Considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11
de março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus;

Considerando que o Sistema Penitenciário Federal elaborou o Procedimento
Operacional Padrão de Medidas de Controle e Prevenção do Novo Coronavírus, que
visa orientar e implementar nas Penitenciárias Federais do Sistema Penitenciário
Federal medidas de controle e prevenção e cuidados necessários para controlar a
proliferação da Covid-19;

Considerando que a situação demanda o emprego urgente de medidas de
prevenção e controle de riscos, danos e agravos à saúde dos servidores, prestadores
de serviço, colaboradores, autoridades e presos a fim de evitar a disseminação da
doença no âmbito das Penitenciárias Federais;

Considerando a PORTARIA DISPF Nº 12, DE 22 DE ABRIL DE 2020, que
suspendeu as visitas, os atendimentos de advogados, as atividades educacionais, de
trabalho, as assistências religiosas e as escoltas realizadas nas Penitenciárias Federais do
Sistema Penitenciário Federal do Departamento Penitenciário Nacional como forma de
prevenção, controle e contenção de riscos do Novo Coronavírus;

Considerando os termos do artigo 2º da Portaria MJSP nº 135, DE 18 de
MARÇO DE 2020;

Considerando os termos do artigo 23 da PORTARIA GAB-DEPEN Nº 199, DE
06 DE ABRIL DE 2020, resolve:

Art. 1º As visitas, os atendimentos de advogados, as atividades educacionais
e de trabalho, as assistências religiosas e as escoltas dos presos custodiados nas
penitenciárias federais, como forma de prevenção à disseminação do COVID-19
(Coronavírus), ficam suspensas por 30 (trinta) dias, salvo:

I - no caso de atendimentos de advogados, em decorrência de necessidades
urgentes ou que envolvam prazos processuais não suspensos;

II - escoltas de requisições judiciais, inclusões emergenciais e daquelas que
por sua natureza precisem ser realizadas..

Art. 2º As Penitenciárias Federais deverão adotar as providências necessárias
de modo a promover o máximo isolamento dos presos maiores de sessenta anos ou
com doenças crônicas durante as movimentações internas nos estabelecimentos.

Art. 3º As medidas previstas nesta Portaria poderão ser reavaliadas a
qualquer momento, mesmo antes do prazo indicado no art. 1º.

Art. 4º Os casos omissos, a análise das exceções aos incisos I e II do art.
1º, bem como as dúvidas surgidas na aplicação desta Portaria, serão solucionados pelo
Diretor da respectiva Penitenciária Federal.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO STONA

. Corregedoria Regional da Superintendência Regional de Polícia Federal no Tocantins CO R / S R / P F/ T O 1 Corregedor
Regional

FCPE 101.2

. Núcleo de Disciplina N U D I S / CO R / S R / P F/ T O 1 Chefe FG - 3

. Núcleo de Correições N U CO R / CO R / S R / P F/ T O 1 Chefe FG - 3

. Núcleo de Assuntos Internos N A I / CO R / S R / P F/ T O 1 Chefe FG - 3

.

. Delegacia de Polícia Federal em Araguaína - TO D P F/ AG A / T O 1 Chefe FCPE 101.1

. Núcleo Administrativo N A D / D P F/ AG A / T O 1 Chefe FG - 3

. Núcleo de Cartório N U C A R T / D P F/ AG A / T O 1 Chefe FG - 3

. Núcleo de Operações N O / D P F/ AG A / T O 1 Chefe FG - 3

. Núcleo de Polícia Administrativa N P A / D P F/ AG A / T O 1 Chefe FG - 3

.........................................................................................................................................................................................................................................................................." (NR)

              REVOGADO


